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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _______VARA DE FAMÍLIA E REGISTRO CIVIL DA COMARCA DE XXXXX/PE
XXXXXXXXX, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXX SSP/PE, inscrita no CPF/MF sob o nº XXXXXXX, residente na Rua xxxx, nº xxxx, (bairro), Cidade/PE, (ponto de referência), CEP: xxxx, Fone: xxxx, e-mail (caso o assistido não tenha e-mail, fazer referência ao §3º do art. 319 do CPC, conforme abaixo sugerido), por meio do Defensor Público ao final assinado, constituído nos termos do art. 128, XI, da Lei Complementar Federal nº 80/94, prescindindo da apresentação de procuração e com prerrogativa de intimação pessoal, consoante os arts. 185 e 186 do CPC, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 226, § 6º, da Constituição Federal, e no art. 327, §2º, do Código de Processo Civil, propor a presente
AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO COM PARTILHA DE BENS E FIXAÇÃO DE GUARDA E PENSÃO ALIMENTÍCIA EM FAVOR DOS FILHOS MENORES
Em face de XXXXXX, (conhecido como xxxx), brasileiro, casado, (profissão), residente na Rua xxxx, nº xxxx, (bairro), (ponto de referência), Cidade/PE, CEP: xxxxx-xxx, Fone: xxxxxx, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

1. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA

Inicialmente, requer os benefícios da Gratuidade da Justiça, na sua integralidade, nos termos dos arts. 98 e 99 do CPC, por não possuir condições financeiras para arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, conforme declaração de hipossuficiência em anexo.

2. DA INEXISTÊNCIA DE E-MAIL

A Autora não possui endereço eletrônico, assim como desconhece o endereço eletrônico do Réu, de modo que não há infringência ao inciso II do §3º do art. 319, do CPC.

3. DA QUALIFICAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA 

A Autora não dispõe de todas as informações referentes ao Réu, motivo pelo qual requer sejam oficiados o TRE, o INSS e a Receita Federal, a fim de que forneçam os necessários dados pessoais daquele.

4. DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO

A Autora requer, com fulcro no art. 319, inciso VII, do CPC, que seja realizada audiência de conciliação ou mediação, assim como que a sua respectiva intimação seja feita pessoalmente, nos termos do §2º do art. 186, do CPC.

5. DOS FATOS
A Autora casou-se com o Réu em XX/XX/XXXX, sob o Regime da Comunhão Parcial de Bens, consoante a cópia da certidão de casamento em anexo. 
Da união advieram dois filhos, a saber, XXXXX, nascido em XX/XX/XXXX, e XXXXX, nascida em XX/XX/XXXX, conforme as cópias das certidões de nascimento anexas.
O casal, na constância da sociedade conjugal adquiriu os seguintes bens:

a) um imóvel situado na Rua XXX (endereço completo do imóvel), com valor estimado de R$ XXXX;

b) um automóvel, modelo XX, ano XXXX, placa XXXXXX, com valor estimado de R$ XXXX.
As partes estão separadas de fato há aproximadamente seis meses, sem condições de reconciliação, razão pela qual deverá ser decretado o divórcio do casal, nos termos a seguir delineados.
5.1. Da Guarda e da Visitação dos Filhos do Casal
A guarda dos filhos menores do casal ficará com Autora, tendo o Réu direito de visitas, a ser exercido livremente.
5.2. Do Pedido de Tutela Antecipada – Dos Alimentos Provisórios
Desde a separação do casal, o Réu não vem contribuindo para o sustento dos seus filhos, apesar de estar trabalhando com vínculo empregatício na empresa XXXXXXXX, o que vem ocasionando graves prejuízos aos alimentandos, os quais vêm sofrendo severas privações. 
Portanto, considerando, de um lado, as prementes necessidades dos alimentandos, e, de outro, as possibilidades financeiras do Réu,  requer a V. Exa., com fundamento nos artigos 300, § 2º, e 693 do CPC, sejam arbitrados alimentos provisórios, no valor correspondente a 20% (vinte por cento) dos vencimentos e vantagens brutos do Réu, deduzidos os descontos legais obrigatórios, incluídos os valores concernentes a férias, 13º salário, horas extras, abono família, FGTS e verbas rescisórias, a ser descontado em folha de pagamento. Na hipótese de trabalho sem vínculo empregatício ou desemprego, a pensão corresponderá a 30% (trinta por cento) do salário mínimo.

Outrossim, requer, com esteio nos arts. 529 e 531 do CPC, a expedição de ofício à empregadora do Réu, a empresa XXXXXX, com sede na Rua XXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXX, Município/PE, para que proceda ao desconto dos alimentos provisórios em folha de pagamento, bem como ao respectivo depósito em conta bancária de titularidade da genitora da criança (indicar os dados bancários), sob as penas dos arts. 22 da Lei nº 5.478/68 e 529, § 1º, do CPC.

5.3. Da Pensão Alimentícia
O Réu deverá arcar com o pagamento de pensão alimentícia definitiva em favor dos seus filhos, nos percentuais e na forma requerida no item 5.2 acima. 
A Autora, por sua vez, dispensa pensão alimentícia para si, vez que, atualmente, conta com meios próprios de subsistência.
5.3. Da Partilha dos Bens
Os bens adquiridos pelo casal, acima descritos, deverão ser vendidos e o respectivo produto partilhado na razão de 50% (cinquenta por cento) para cada um.

5.4. Da Alteração do Nome

A Autora voltará a usar o nome de solteira, qual seja, XXXXXXXXXXX.
6. DO DIREITO
Por meio de um texto curto, mas de grande relevância e abrangência, a Emenda Constitucional nº 66/2010, a chamada "Nova Lei do Divórcio", foi promulgada no dia 13/07/2010, alterando o § 6º do artigo 226 da Constituição Federal que passou a ter a seguinte redação:“O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio". Com a referida alteração, foi suprimida a exigência da prévia separação judicial e do lapso temporal de dois anos para a propositura do divórcio, restando inócuo o procedimento da separação judicial.
Com relação à possibilidade de cumulação de pedidos contra um mesmo réu, em um único processo, assim dispõe o art. 327 do CPC, in verbis:
“Art. 327. É lícita a cumulação, em um único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.

(...)

§ 2º Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, será admitida a cumulação se o autor empregar o procedimento comum, sem prejuízo do emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais a que se sujeitam um ou mais pedidos cumulados, que não forem incompatíveis com as disposições sobre o procedimento comum.
(...)”
Vê-se, portanto, que a pretensão da Autora encontra respaldo na legislação em vigor, merecendo a apreciação judicial, com a decretação do divórcio requerido.
7. DO PEDIDO
Ante o exposto, requer a Vossa Excelência:
a) Os benefícios da gratuidade da justiça, em conformidade com os arts. 98 e 99 do CPC, já que não possui condições financeiras para arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, conforme Declaração em anexo.
b) A fixação, desde logo, da verba alimentícia provisória, no valor e na forma acima requeridos.

c) A expedição de oficio à empresa empregadora, acima indicada, para implementar o desconto da pensão alimentícia na folha de pagamento do Réu. 

d) A citação do Réu no endereço acima, para comparecer à audiência de conciliação ou mediação, e, para, querendo, responder aos termos da presente ação. 
e) A condenação do Réu ao pagamento de pensão alimentícia definitiva, nos valores requeridos para os alimentos provisórios.  

f) O deferimento da guarda dos filhos menores em favor da Autora.

g) A intimação pessoal da parte Autora para todos os atos processuais, consoante o art. 186, §2º, do CPC.
h) A intimação do digno representante do Ministério Público.

i) A partilha dos bens nos moldes acima especificados.

j) Que a Autora volte a usar o nome de solteira, qual seja, XXXXXXXXXX.

k) Seja julgada procedente a presente ação, nos termos acima requeridos, expedindo-se o competente Mandado de Averbação para o Cartório de Registro Civil competente.
l) Por fim, requer seja o Réu condenado ao pagamento das custas e honorários advocatícios, equivalente a 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, revertendo-se em benefício da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PE, Conta Corrente nº 6-00001138-1, Operação 13, Agência 1294, Caixa Econômica Federal.
Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito admissíveis, notadamente a oitiva de testemunhas, depoimento pessoal do Réu e juntada de documentos.

Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (VALOR CORRESPONDENTE AO SOMATÓRIO DOS BENS DO CASAL), para efeitos meramente fiscais.

Pede deferimento.

Local, xx de xxx de 20xx.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Defensor Público
OAB/PE xxxx
Mat. xxxxx
1
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